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PREFÁCIO


			Caros leitores,


			É uma honra e grande prazer lhes apresentar o livro Tratamento de Fundação para Barragens de Concreto, escrito por Marieli Biondo Lopes, por se tratar de uma obra única e de valor essencial para engenheiros iniciantes e profissionais que desejam reciclar seus conhecimentos e atuar neste importante campo da engenharia de barragens. A obra se destaca pelo seu conteúdo e pela experiência acadêmica e profissional da autora.


			O conteúdo do livro foi dividido em quatro capítulos que se entrelaçam e formam uma sequência didática muito eficiente para que todos possam evoluir seus conhecimentos sobre o assunto e entender a importância de um enfoque racional sobre o tratamento de fundações de barragens de concreto. O texto se inicia com uma visão global sobre barragens e, em seguida, com foco em barragens de concreto tipo gravidade, apresentando os carregamentos típicos e excepcionais que podem atuar sobre esta estrutura, e como a composição destes carregamentos impõe condições de estabilidade desta estrutura. Vale destacar que neste capítulo é feita uma consolidação de conhecimentos sobre o assunto, integrando a literatura consagrada, diretrizes e normas sobre o assunto.


			Em seguida, trata-se de fundações de barragens de concreto, com destaque para seus aspectos geológicos e geomecânicos que podem afetar sua permeabilidade e comportamento tensão-deformação. O assunto sobre permeabilidade de maciços rochosos é tratado de forma completa e prática, desde uma revisão dos aspectos teóricos do coeficiente de permeabilidade até sua obtenção pelos principais tipos de ensaios de campo. O texto segue enfocando os efeitos da percolação de água sob o barramento e seus carregamentos em forma de subpressão. Aqui o leitor vai encontrar uma discussão da evolução do assunto até o aparecimento dos critérios de projeto de subpressão, dentre os quais os mais convencionais e consolidados no Manual da Eletrobrás até outros com um viés mais racional.


			O livro assim chega ao seu ápice, que é o tratamento de fundações de forma a melhorar as propriedades hidro e geomecânicas do maciço e compatibiliza-las com as necessidades do barramento. O assunto é tratado tanto nos aspectos teóricos quanto tecnológicos e operacionais. Vale destacar a discussão sobre critérios de injetabilidade e de necessidade de tratamento por injeções, planejamento e esquemas de cortinas de injeção. Mas o ponto alto é a apresentação da experiência bem consolidada da metodologia de cortinas de injeção seguindo o critério half-spacing, que domina a prática brasileira, e da metodologia GIN, que advoga o estabelecimento de um número de intensidade de injeção, definido pela pressão e volume injetado. No método convencional (half-spacing) tem-se um critério empírico e observacional, baseado na experiência de projetistas e executores, e no método GIN tem-se um critério racional a ser explorado e adaptado às condições de maciço intemperizados. Fica o convite e desafio.


			Este livro só consegue ser tão completo e preencher uma lacuna sobre este assunto pelas últimas duas décadas por conta do perfil da autora. Trata-se de uma profissional com experiência nas frentes de obra, cuidando de equipes de injeção, planejando e acompanhando o trabalho em obras de grande porte. Dúvidas e inquietudes ao longo de sua vida profissional a levaram a aprofundar seus conhecimentos teóricos em estudos e pesquisa de pós-graduação e, desse conjunto, nasceu este livro. Por isso repito: uma obra única e de valor essencial.


			Prof. André P. Assis, PhD


			Universidade de Brasília
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1


			BARRAGENS DE CONCRETO


			1.1. ASPECTOS GERAIS SOBRE AS BARRAGENS 


			A construção das barragens no Brasil foi incentivada pelas secas no nordeste em 1887, as quais provocaram catástrofes sociais, como por exemplo, a morte de 500 mil pessoas no estado do Ceará. Isso instigou o governo imperial a constituir uma comissão composta por engenheiros, para planejar a construção de barragens (ELETROBRÁS et al., 1989). Segundo Mello (2011), a barragem mais antiga no território nacional foi executada na região onde é a área urbana de Recife (PE), descoberta por meio de análises em mapas holandeses datados do ano de 1577, antes mesmo dos problemas de seca impulsionarem as construções dos aterros. Para resolução da crise intitulada de Grande Seca no Nordeste, o Imperador D. Pedro II criou o Polígono das Secas (com área de 950.000 km²), onde foram construídas estradas para a população acessar o litoral e estruturas para formação de lagoas de contenção de água. A primeira barragem construída no Polígono das Secas foi a de Cedros, no Ceará, em 1906 conforme a Figura 1.1 (MELLO, 2011).
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			Figura 1.1 – Barragem de Cedros (CE)


			Fonte: Mello (2011)


			A partir da primeira década do século XX, as barragens, antes construídas de solo, passaram a apresentar membranas impermeabilizantes em alvenaria e concreto (MELLO, 2011). Já em 1888, nos EUA, elaboravam-se controles tecnológicos do concreto da barragem de Crystal Springs (Califórnia), devido à tecnologia dos materiais e processos construtivos da época serem primitivos (ELETROBRÁS et al., 1989). 


			Nas Regiões Sul e Sudeste do Brasil, a implantação de barragens, deveu-se à produção de energia elétrica, em que a primeira usina hidrelétrica instalada foi a de Ribeirão do Inferno, em Diamantina/MG (Figura 1.2). Com a instalação da Light no país, companhia de energia sediada no Rio de Janeiro, o desenvolvimento dos complexos energéticos foi acelerado. De acordo com Eletrobrás et al. (1989), em 1889, chegou ao país o engenheiro hidráulico norte-americano Hugh L. Cooper, contratado pela The São Paulo Railway Light and Power Co., com a tarefa de estudar fontes hidráulicas aproveitáveis no Estado de São Paulo.
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			Figura 1.2 – Primeira usina hidrelétrica do Brasil


			Fonte: Fonseca (2011)


			Nessa época, os americanos avançavam na construção de barramentos de concreto, com tecnologia dos materiais cada vez mais moderna, podendo aumentar as seções e alturas das estruturas. Um exemplo disso foi a construção de Hoover Dam, no Estado de Nevada, iniciada em 1931 e concluída 1937, com 223 m de altura e volume de concreto de 2.500.000 m³ (Figura 1.3). Devido ao tamanho da estrutura, houve a necessidade de se proceder a um estudo aprofundado dos materiais e das formas construtivas, principalmente com resfriamento do concreto por meio de serpentinas (ELETROBRÁS et al., 1989).
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			Figura 1.3 – Hoover Dam


			Fonte: Crown (2012)


			Nas décadas de 60 e 70, por conta do melhoramento das condições e critérios tarifários no Brasil, muitos complexos hidroelétricos foram construídos, alguns deles destacando-se nos rankings mundiais de geração de energia (MELLO, 2011). O Brasil possui usinas em operação que são responsáveis por 77,1% da matriz energética (BRASIL, 2018), a citar empreendimentos conforme apresentado no Quadro 1.1. A partir de então, a evolução no tamanho dos complexos e crescimento econômico alavancaram a engenharia de barragens, concebendo estruturas mais esbeltas, com carregamentos maiores e seções diferenciadas.
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			Quadro 1.1 – Grandes empreendimentos hidrelétricos do Brasil


			Fonte: elaborado pela autora


			Além das grandes usinas e aproveitamentos hidrelétricos, ganham destaque as pequenas centrais, denominadas de PCHs (com capacidade de 5 a 30 MW) e CGHs (com capacidade de 0 a 5 MW). De acordo com a Abrapch (2019), existem 1.111 empreendimentos em operação (sendo 428 PCHs e 683 CGHs), o que totaliza 5.771,70 MW, ou seja, 3,2% da matriz energética nacional. Apesar de possuírem tamanho reduzido, esses pequenos empreendimentos fazem uso das mesmas tecnologias de projetos de escala maior, adotando-se na maior parte dos casos, obras em concreto armado. O Quadro 1.2 detalha a representatividade das pequenas centrais para alguns estados. 


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							ESTADO


						

							

							PCHs


						

							

							CGHs


						

					


				

				

					

							

							Amazonas


						

							

							8


						

							

							1


						

					


					

							

							Amapá


						

							

							5


						

							

							6


						

					


					

							

							Bahia


						

							

							35


						

							

							34


						

					


					

							

							Espírito Santo


						

							

							15


						

							

							27


						

					


					

							

							Goiás


						

							

							151


						

							

							79


						

					


					

							

							Mato Grosso


						

							

							128


						

							

							60


						

					


					

							

							Mato Grosso do Sul


						

							

							41


						

							

							25


						

					


					

							

							Minas Gerais


						

							

							194


						

							

							93


						

					


					

							

							Pará


						

							

							28


						

							

							8


						

					


					

							

							Paraná


						

							

							128


						

							

							161


						

					


					

							

							Rio de Janeiro


						

							

							4


						

							

							8


						

					


					

							

							Rio Grande do Sul


						

							

							92


						

							

							131


						

					


					

							

							Rondônia


						

							

							5


						

							

							3


						

					


					

							

							Santa Catarina


						

							

							91


						

							

							143


						

					


					

							

							São Paulo


						

							

							33


						

							

							25


						

					


					

							

							Tocantins


						

							

							19


						

							

							19


						

					


				

			


			Quadro 1.2 – Representatividade de PCHs e CGHs para alguns estados


			Fonte: adaptado de Abrapch (2019)


			Cabe ressaltar a importância das barragens de contenção de minério, muito discutidas na atualidade após os acidentes de Fundão e Brumadinho em Minas Gerais (Figura 1.4). A construção dos complexos minerários foi incentivada, também na década de 70, para exploração do quadrilátero ferrífero no Estado de Minas Gerais. Com o aumento nos investimentos tecnológicos, os volumes de resíduos também foram aumentados, necessitando de grandes contenções para armazenar a lama oriunda dos processos de exploração do ferro (PEREIRA, 2005). 
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			Figura 1.4 – Imagem de satélite da barragem de Brumadinho (MG)


			Fonte: Digital Globe (2019)


			Assim, o Brasil, desde as suas primeiras décadas, está diretamente envolvido com a engenharia de barragens, sejam essas constituídas para resolução dos problemas de seca no nordeste, geração de energia ou contenção de resíduos minerários. Muitas áreas da engenharia avançaram devido às grandes construções das décadas de 60 e 70, com casos de obras conhecidos e discutidos em congressos e seminários, como por exemplo, as fundações da barragem de concreto da UHE Itaipu. 


			1.2. TIPOS DE BARRAGENS


			De acordo com Costa (2012), o projeto de uma barragem envolve várias condicionantes, como os fatores relacionados com a obra propriamente dita (arranjo geral, tipo de barragem e critérios operacionais), questões ambientais (climatologia, recurso hídrico e impactos ambientais) e objetivo da obra. Todos esses fatores são essenciais para definir o melhor arranjo e analisar a viabilidade econômica e ambiental. 


			Os barramentos podem ser constituídos por materiais diversos, preferencialmente aqueles encontrados nas imediações do canteiro de obra visando a reduzir o valor do empreendimento. As seções mais conhecidas são: 


			

					Barragem de terra com seção homogênea;



					Barragem de enrocamento com núcleo impermeabilizante (argila ou concreto asfáltico);



					Barragem de enrocamento com face impermeável (faces de concreto);



					Barragem de concreto gravidade (CCV – concreto convencional e CCR – concreto compactado a rolo);



					Barragem de concreto em arco;



					Barragem de concreto contraforte e contraforte aliviada.



			


			O projeto e análise da estabilidade das estruturas variam para cada tipo de seção utilizada. Nas barragens de terra e enrocamento, preocupam as condições de fluxo interno, estabilidade dos taludes de montante e jusante e a compatibilização das deformações dos diferentes materiais usados nos casos de barragens zoneadas. Já nas barragens de concreto, a estabilidade global da estrutura deve ser analisada, além dos deslocamentos, interface fundação-barragem e resistência da massa. 


			1.2.1. BARRAGEM DE CONCRETO GRAVIDADE 


			O nome barragem de gravidade é derivado da palavra “gravitas”, que significa peso, e, por isso, é definida como estruturas maciças, com pouca armação e que a característica física é suportar os esforços por meio da sua seção geométrica (COSTA, 2012; PEREIRA, 2015). A seção clássica desses barramentos é triangular (Figura 1.5), com o vértice oposto ao menor cateto na altura do nível de água máximo, acrescido de uma crista retangular (borda-livre) determinada pela altura de formação de ondas no reservatório (PEREIRA, 2015). 
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			Figura 1.5 – Seção de uma barragem de concreto gravidade


			Fonte: Volkmer (2011)


			O método convencional de construir barragens de concreto gravidade é por meio de blocos monolíticos divididos por juntas de contração, prevenindo o aparecimento de trincas. A utilização de concreto compactado a rolo (CCR) foi acentuada pela rapidez e economia de construção, citada pela primeira vez na Conferência de Asilomar, em 1972, na Califórnia. Porém, na década de 60, já se discutiam alternativas para aceleração dos projetos, e a exemplo da primeira aplicação de CCR no núcleo da ensecadeira da barragem de Shihmen (Taiwan) o avanço da discussão fez com que a técnica fosse empregada no Brasil em 1976 na UHE Itaipu para construção da laje do almoxarifado (PEREIRA, 2015). Em 1982, na UHE Tucuruí, construiu-se o muro da eclusa em CCR, com volume de 12.000 m³ de concreto e, em 1999, a UHE Salto Caxias fez uso de 912.000 m³ desse material (ANDRIOLO, 2008). 


			Além das seções tradicionais das barragens de gravidade, citam-se ainda os barramentos aliviados como aquele utilizado na barragem principal da UHE Itaipu (Figura 1.6), com altura total de 185 m (ITAIPU BINACIONAL, 2008).
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			Figura 1.6 – Seção da barragem de Itaipu


			Fonte: Itaipu Binacional (2019a)


			1.2.1.1. Esforços atuantes em uma barragem de concreto gravidade


			Uma barragem de concreto gravidade é considerada segura, quando se atende aos requisitos de segurança contra o deslizamento, tombamento, flutuação e capacidade de carga da fundação. Para essa análise, é necessário verificar quais ações são impostas ao barramento e quais as condições de carregamento devem ser tomadas no projeto. As ações impostas são determinadas segundo a NBR 8681 (ABNT, 2003), e as condições de carregamento definidas pelos parâmetros de Eletrobrás (2003), que considera que a segurança global deverá ser verificada para os estados de limite últimos e de serviço, adotando combinações de carga correspondentes aos tipos de carregamentos do projeto.


			De acordo com os critérios estabelecidos pela Eletrobrás (2003), a análise de estabilidade deve ser elaborada para os diversos casos de carregamento, englobando um estudo no contato concreto-rocha e, em planos superiores e inferiores ao da fundação, além da verificação de tensões e deformações, definição dos coeficientes de segurança e capacidade de carga admissível. Em uma barragem de concreto, podem atuar os seguintes esforços (SCHREIBER, 1977):


			

					
Esforços Verticais: peso próprio da barragem, peso d’água, pressão d’água na fundação, pressão intersticial da água no concreto e sismos;



					
Esforços Horizontais: pressão d’água no reservatório de montante e jusante, esforços de onda, empuxo devido a assoreamento e sismos.



			


			Em barragens de concreto massa, construída sem concreto estrutural, quando a condição de estabilidade contra o deslizamento é satisfeita, as demais condições de estabilidade também o serão. Assim, as principais soluções construtivas utilizadas em barragens de concreto gravidade são baseadas na otimização do coeficiente de segurança contra o deslizamento (ZNAMENSKY, 2007). A otimização de projeto para aumentar a resistência contra o escorregamento é por meio do aumento da força vertical, normal ao plano de análise. 


			Esse aumento pode ser alcançado pela redução da subpressão na base do barramento (que será discutido no Capítulo 3) ou, mediante sobrepeso da barragem (alteração no peso específico do concreto ou alteração da seção geométrica). Outra possibilidade é a inclusão de chavetas no contato concreto-rocha, que aumentam a resistência ao cisalhamento, minimizam a percolação pelas juntas e melhoram o gradiente hidráulico de fluxo subterrâneo (VOLKMER, 2011). A Figura 1.7 apresenta uma seção de chaveta em que se pode observar que o maciço rochoso acima do plano de análise será incorporado no peso da barragem, auxiliando na estabilidade final.


			

				

					[image: ]

				


			


			Figura 1.7 – Superfície de deslizamento em chavetas


			Fonte: Volkmer (2011)


			Para a avaliação da estabilidade e dimensionamento das barragens de gravidade, deve-se atentar às condições de carregamento impostas pela Eletrobrás (2003), que são:


			

					
Condição de Carregamento Normal (CCN): definida como todas as ações que possuem grande probabilidade de ocorrerem durante a sua vida útil, em situações hidrológicas normais. Deve fazer parte:



			


			

					Peso próprio do barramento e peso dos equipamentos permanentes;



					Cargas acidentais;



					Empuxo de água do reservatório montante e jusante, adotando os níveis máximo normal e mínimo normal de operação;



					Subpressão com drenagem operante;



					Empuxo de terraplenos;



					Empuxo de assoreamento;



					Pressão dinâmica devido a esforços hidráulicos;



					Pressão intersticial;



					Esforços devido ao vento;



					Variação de temperatura e retração do concreto;



					Ancoragens ativas;



			


			

					
Condição de Carregamento Excepcional (CCE): representa a combinação de cargas com pouca probabilidade de ocorrência, como por exemplo, que irá adicionar à condição CCN pelo menos duas das seguintes cargas excepcionais:



			


			

					Empuxos de água do reservatório montante e jusante nos níveis máximo maximorum e mínimo minimorum;



					
Subpressão considerando níveis máximo maximorum e mínimo minimorum;



					
Subpressão com drenagem inoperante;



					
Pressão hidrodinâmica devido à ação sísmica;



					
Efeito de onda;



			


			

					
Condição de Carregamento Limite (CCL): refere-se às combinações de cargas com probabilidade menor de ocorrer comparada a CCE, e que adicionam à condição CCN pelo menos duas das seguintes cargas excepcionais:



			


			

					Empuxos de água do reservatório montante e jusante nos níveis máximo maximorum e mínimo minimorum;



					
Subpressão considerando níveis máximo maximorum e mínimo minimorum;



					
Subpressão com drenagem inoperante;



					
Pressão hidrodinâmica devido à ação sísmica;



					
Efeito de onda;



			


			

					
Condição de Carregamento de Construção (CCC): são todas as combinações de ações com probabilidade de ocorrem durante a construção da obra, como por exemplo: 



			


			

					Condições normais de carregamento em estruturas incompletas;



					Cargas de equipamentos de construção e montagem;



					Cargas devido a ancoragens provisórias para guinchos, guindastes ou outros dispositivos;



					Cargas de compactação de aterros;



					Cargas vivas para montagem dos equipamentos;



					Cargas hidrostáticas anormais devido a esvaziamento temporário;



					Subpressão anormal devido esvaziamento temporário;



					Esforços de injeção da fundação. 



			


			As combinações de cargas previstas pela NBR 8681 (ABNT, 2003) são elaboradas para o estado limite último (com ações normais e excepcionais), e para o estado limite de serviço (com ações frequentes e raras), variando-se os seus coeficientes de majoração e/ou minoração. No caso das barragens de concreto, a carga permanente indicada pela NBR ٨٦٨١ (ABNT, ٢٠٠٣), trata do peso próprio da estrutura, e os demais carregamentos são adotados como variáveis. Assim, para cada combinação de carga, dever-se-á alterar a variável principal e seus coeficientes, para que a análise estrutural avalie todas as situações que ocorrerão sobre a construção.
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